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Proponentes 

João Luiz de Souza (Conselho da Comunidade Carcerária da Comarca de Bicas – Bicas) / Raphaela Receputi da Silva
(Instituto Educação e Cidadania – Juiz de Fora) / Fabiana Rabelo dos Santos (Instituto Educação e Cidadania – Juiz de
Fora) / Flávia Rabelo Beghini (Instituto Educação e Cidadania – Juiz de Fora) / Jose Agnaldo Cantarino de Paiva (Instituto
Educação e Cidadania – Juiz de Fora) / Paulo Cézar de Oliveira (Instituto Educação e Cidadania – Juiz de Fora) / Franciane
Rabelo  dos  Santos  (Instituto  Educação  e  Cidadania  –  Juiz  de  Fora)  /  Erica  do  Socorro  Leao  (PSF  Iaia  Perpetuo  –
Peçanha) / Carlos Henrique Viveiros Santos (Prefeitura Municipal de Governador Valadares – Governador Valadares) /
Adriana  de  Castro  Pereira  Martins  (Associação  Mineira  de  Epilepsia  –  Belo  Horizonte)  /  Celso  Gomes  Travassos
(Comissão da Verdade em Minas Gerais – Covemg – Belo Horizonte) / Christina Diniz Meira (Sec. Est. Direitos Human.,
Partic. Social e Cidadania – Sedpac – Belo Horizonte) / Margareth da Silva Gonçalves (Sec. Est. Direitos Human., Partic.
Social e Cidadania –Sedpac – Belo Horizonte) / Álvaro Boechat Chiarello (Centro de Luta Pela Livre Orientação Sexual –
Cellos – Belo Horizonte) / Dehonara de Almeida Silveira (Marcha Mundial de Mulheres – Belo Horizonte) / Marinalva Maria
de Jesus (Associação dos Povos Indigenas – Belo Horizonte) / Moisés Barbosa Ferreira Costa (Associação Circo Belô –
Belo Horizonte) / Renata Nazaré Magalhães (Assoc. Profissionalizante do Menor de BH – Assprom – Belo Horizonte) /
Adriane Cristina da Cruz (Associação Mães Que Informam – Belo Horizonte) / Aline Ferreira Santos Vieira Maia (Ministério
Público de Minas Gerais – Belo Horizonte) / Aquires José dos Santos (Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais –
Fetaemg (Belo Horizonte)) / Ariel Lima de Almeida (Associação Circo Belô – Belo Horizonte) / Denio Sebastião Martins de
Carvalho (1º Batalhão da PMMG – Belo Horizonte) / Guilherme Alves de Oliveira (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social
e Cidadania – Sedpac – Belo Horizonte) / Luiz Ronaldo Carvalho (Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário – Seda
– Belo Horizonte) / Márcia Teresinha Cardoso Soares (Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – Belo Horizonte) / Marilene
Faustino Pereira (Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais – Fetaemg – Belo Horizonte) / Sula Kyriacos Mavrudis
(Rede de Apoio ao Circo – Belo Horizonte) / Tatiane Aparecida Gomes (Sec. de Estado de Trabalho e Desenvolvimento
Social – Sedese – Belo Horizonte) / Alaide Lúcia Bagetto Moraes (Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais –
Fetaemg – Belo Horizonte) / Andrea Leite Rios (Sec. Est. Des. Reg., Política Urb. e Gestão Metropol. – Sedru – Belo
Horizonte) / Antonioni Afonso (Instituto DH – Belo Horizonte) / Beatrice Corrêa de Oliveira (Sec. Est. Direitos Human.,
Partic. Social e Cidadania – Sedpac (Belo Horizonte) / Dhiancesar Pinto Lopes (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social e
Cidadania –Sedpac – Belo Horizonte) / Eliane Quaresma Caldeira de Araújo (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social e
Cidadania – Sedpac – Belo Horizonte) / Ermelinda de Fátima Ireno de Melo (Consórcio Regi. de Promoção da Cidadania
Mulheres das Gerais – Belo Horizonte) / Flávio Alexandre Lima Ribeiro (Secretaria de Estado de Defesa Social – Seds –
Belo Horizonte) / Guilherme Rocha de Freitas (Associação dos Defensores Públicos de Minas Gerais – Belo Horizonte) /
Gustavo Faria da Cruz (Assoc. Profissionalizante do Menor de BH – Assprom – Belo Horizonte) / Gustavo Garcia Vieira de
Almeida (Sec. de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese – Belo Horizonte) / Ingrid Mirelly de Oliveira
Araújo (Associação Circo Belô – Belo Horizonte) /  José Alexandre Salles  (Comissão da Verdade em Minas Gerais  –
Covemg – Belo Horizonte) / Larissa Amorim Borges (Sedese – Subsecretaria de Políticas Públicas para Mulheres – Belo
Horizonte) / Leonardo Soares Nader (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social e Cidadania – Sedpac – Belo Horizonte) /
Lúcia Helena Apolinária da Silva (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social e Cidadania – Sedpac – Belo Horizonte) /
Rayane Mara Nunes (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social e Cidadania –Sedpac – Belo Horizonte) / Gustavo Aguiar
Pinto (Subsecretaria de Juventude – Belo Horizonte) / Rita de Cassia M. Calazans (Sec. Est. Direitos Human., Partic.
Social e Cidadania – Sedpac – Belo Horizonte) / Romerito Costa Nascimento (Sec. Est. Direitos Human., Partic. Social e
Cidadania– Sedpac – Belo Horizonte) / Vanessa Rodrigues Cardoso (Secretaria de Estado de Defesa Social – Seds – Belo
Horizonte) / Willian Lelis Brás Nascentes (Ministério Público de Minas Gerais – Belo Horizonte) / Marta de Faria Vieira
(Coordenadoria Especial de Políticas Públicas Mulheres – Copom – Contagem) / Thainara do Nascimento Reis (Casa de
Apoio a Criança Carente de Contagem – Contagem) / Andressa França Amorim (Secretaria Municipal de Educação e
Cultura  –  Seduc  (Contagem)  /  Gabriel  da  Silva  Oliveira  Costa  (Casa  de  Apoio  a  Criança  Carente  de  Contagem  –
Contagem) / Leticia da Penha Guimarães (Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – Contagem) / Marcia
Espindula da Silva (Casa de Apoio a Criança Carente – Contagem) / Jacimara Reis Sousa (Fica Vivo! – Vespasiano) / José
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Cardoso de Menezes Filho (Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Chapada Gaúcha – Chapada Gaúcha) / Maria Virginia
Borges Ribeiro (Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM – Uberaba) / Jaine Irene Basílio Teodoro M Silva
(Conselho Municipal de Direitos da Mulher – Uberaba) / Luciano de Sousa (Centro Pop – Uberaba) / Renata Aparecida da
Trindade (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – Uberaba) / Fernanda Clara Gutierrez da Silva (Coletivo de
Direitos Humanos – Uberaba) / Lúcia Helena de Oliveira (Prefeitura Municipal de Uberaba – Uberaba) / Jeanete Assad
Mazzieiro (Conselho Nacional dos Direitos da Mulher –CNDM – Brasília) / Maria da Penha Correa Liborio (Instituição não
informada) / Maria Salete dos Santos (Instituição não informada) / Marina Elizabete Rodrigues da Cruz (Instituição não
informada)  /  Antônio  Augusto  Garcia  Veríssimo  (Instituição  não  informada)  /  Daniela  Tiffany  Prado  de  Carvalho
(Instituição não informada) / Marina Rosa Almeida (Instituição não informada) / Ricardo Teixeira Silva Junior (Instituição
não informada) /  Rita  Aparecida Marques Reis (Instituição não informada) /  Agnelo de Paiva Braga (Instituição não
informada) / Eliane Dias Evangelista (Instituição não informada) / Maria Cristina Fonseca (Instituição não informada) /
Vanilda Francisca da Silva (Instituição não informada) /  Wesley de Assis  Costa (Instituição não informada) /  Camila
Aparecida Oliveira da Costa (Instituição não informada) / Dilson José de Oliveira (Instituição não informada) / Elisangela
Alves Mariano (Instituição não informada) / Elvis Wellington de Melo (Instituição não informada) / Flávia Roberta Martins
(Instituição não informada) / Manoel Aleçandro M. dos Santos (Instituição não informada) / Heráclita Ramos de Jesus
(Instituição não informada) / Jonathan Félix de Souza (Instituição não informada) / Rosa do Menino de Jesus (Instituição
não informada) / Sandra Rosa d a Silva (Instituição não informada).

Fonte: MINAS GERAIS.  Assembleia Legislativa.  Tramitação de projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder  e voz do Cidadão. (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2015&n=44&t=PLE>. Acesso em: 24 out. 2016.

Sugestões de intervenção 

A PLE nº 44 sugeriu as seguintes alterações no Programa 706 – Prestação Jurisdicional:

• alteração  da  finalidade  da  Ação  2109  –  Formação,  Aperfeiçoamento  e  Desenvolvimento  Contínuo  de

Pessoas, para  que a oferta e o aprimoramento de formação inicial e continuada prevista na finalidade da

ação fosse estendida para além dos magistrados, servidores e colaboradores do Tribunal de Justiça de

Minas Gerais – TJMG –, abarcando todo o sistema de Justiça;

• inclusão de nova ação, denominada Criação e Ampliação das Varas Especializadas da Lei Maria da Penha.

Fonte: MINAS GERAIS.  Assembleia Legislativa.  Tramitação de projetos.  In:  ___.  Assembleia de Minas:  Poder  e voz do Cidadão. (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2015&n=44&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20A%C3%87%C3%83O
%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PLE20150004403585[codi]%29[txmt]%26pesqProp%3Dtrue>.
Acesso em: 24 out. 2016.

Resultados – Apreciação das sugestões de intervenção
Após análise pela Comissão de Participação Popular, pela Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e
pelo Plenário da ALMG, as sugestões foram ACOLHIDAS na forma de:

• Requerimento:

◦ encaminha pedido de providências ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais para ampliar o número de varas

especializadas na Lei Maria da Penha, mediante, especialmente, a criação de unidades em comarcas do

interior, tomando-se em consideração a demanda e o acervo. processual já existente em cada um dos

territórios de desenvolvimento do Estado. 

Fonte: MINAS GERAIS.  Assembleia Legislativa.  Tramitação de projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder  e voz do Cidadão. (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2015&n=44&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20A%C3%87%C3%83O
%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=  %2Fproposicoes  %2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PLE20150004403585[codi]%29[txmt]%26pesqProp%3Dtrue>.
Acesso em: 24 out. 2016.
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MONITORAMENTO DOS DESDOBRAMENTOS – PLE Nº 44/2015

Respostas aos requerimentos encaminhados

Nº
PLE

Nº
RQN Conteúdo dos requerimentos

Houve
resposta até
15/07/17?

Síntese da resposta

44 3.133

Ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG –,
encaminha  pedido  de  providências  com  vistas  à
ampliação do número de varas especializadas na Lei
Maria da Penha, mediante, especialmente, a criação
de unidades em comarcas do interior.

Sim

Em resposta  ao  requerimento,  o  Tribunal  de
Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG –
informou  que,  em  todas  as  comarcas  do
Estado de Minas Gerais, há juízos designados
para conhecer e julgar causas decorrentes da
prática de violência doméstica e familiar contra
a mulher. No que toca à ampliação do número
de varas, a atual situação econômica do Estado
desautoriza,  no  momento,  a  efetivação  da
medida. 

Fonte: MINAS GERAIS.  Assembleia Legislativa.  Tramitação de projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder  e voz do Cidadão. (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>. Acesso em: 15 jul. 2017.

Acesse o site  Políticas Públicas ao Seu Alcance para saber mais sobre a política  pública de  Direitos Humanos,

Segurança Pública e monitorar sua execução ao longo do ano.
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http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=302&tagAtual=302
http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=236&tagAtual=236
http://politicaspublicas.almg.gov.br/index.html
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